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RELATÓRIO ANUAL DA ADMINISTRAÇÃO DE 2021
A Profarma Distribuidora de Produtos Farmacêuticos SA submete à apreciação de seus acionistas o Relatório de Administração 
e as correspondentes Demonstrações Financeiras Societárias Individuais e Consolidadas, acompanhadas do parecer dos audi-
tores independentes, referentes aos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020, que contemplam as práticas 
contábeis internacionais conforme o International Financial Reporting Standards (IFRS), os pronunciamentos emitidos pelo CPC 
aplicáveis às suas operações e normas da Comissão de Valores Mobiliários - CVM.
MENSAGEM AOS ACIONISTAS
Em 2021, o Grupo Profarma comemorou 60 anos de atuação, 15 anos do IPO Profarma Distribuição e 15 anos de fundação do 
Instituto Profarma de Responsabilidade Social. A Companhia celebrou esse ano tão especial entregando resultados positivos e 
consistentes, demonstrando evolução contínua e sustentável. Pelo segundo ano consecutivo, encerrou o exercício com Lucro 
Líquido recorde de R$ 78,2 milhões, quase 50% maior em relação ao ano anterior, resultado de um planejamento estratégico 
sólido e da dedicação de uma equipe focada no cumprimento dos objetivos. Vale ressaltar o pagamento de remuneração aos 
acionistas, na forma de juros sobre o capital próprio, no montante de R$ 33,2 milhões, o que equivale a R$ 0,27 por ação.
A Receita Bruta do Grupo atingiu R$ 7,4 bilhões em 2021, o que representa crescimento de 17,2% na comparação com o ano 
anterior. No mesmo período, o Ebitda teve alta de 15,3%, totalizando R$ 256,6 milhões, mantendo a rentabilidade operacional do 
ano anterior e registrando margem Ebitda de 4,0%. O grau de alavancagem financeira ao final do ano ficou em 1,4x o Ebitda, 
após os investimentos realizados para a expansão do Centro de Distribuição do Rio de Janeiro e a inauguração do Centro de 
Distribuição do Distrito Federal, bem como a abertura de 30 lojas e 12 reformas/ampliações na Rede d1000.
Com o incremento no número de clientes atendidos, principalmente no segmento das farmácias independentes, a Profarma 

Distribuição atingiu Receita Bruta de R$ 7,1 bilhões, significativa evolução de 18,1% em relação a 2020. O Ebitda registrou 
crescimento de 15,8%, ao alcançar R$ 156,2 milhões, enquanto a margem Ebitda foi de 2,6%, mantendo o patamar do último 
ano. Com isso, o Ebitda apresentou, nos últimos três anos, crescimento médio anual de 15,0%, acima do avanço registrado nas 
vendas considerando o mesmo período.
Na Rede d1000, também continuamos apresentando desempenho crescente, com a gradativa diminuição das restrições de cir-
culação, melhorando a performance das lojas existentes, e com a execução do plano de expansão. Chegamos ao final de 2021 
com 214 lojas, sendo 30 delas inauguradas no decorrer do ano, confirmando o guidance de abertura. A
Receita Bruta em 2021 somou R$ 1,2 bilhão, evolução de 12,9% frente ao ano anterior, ao mesmo tempo que o Ebitda atingiu 
R$ 91,8 milhões com alta de 9,8% e margem de 7,6%.
Em 2021, como Grupo atualizamos o planejamento estratégico, implementamos a Universidade Corporativa (UGP), aprimora-
mos o Ciclo de Gente para lideranças e iniciamos a revisão do Plano Diretor de TI. Na Profarma Distribuição abrimos um novo 
CD no Distrito Federal, ampliamos o CD do Rio de Janeiro, aumentamos a base de clientes, adotamos uma nova estratégia de 
pricing, iniciamos a implantação de uma ferramenta de previsão de demanda e aumentamos a força de vendas. Na Rede d1000 
implantamos um novo sistema de PDV, concluímos a contratação do time de executivos, evoluímos o modelo de avaliação de 
desempenho das nossas equipes de loja, investimos no aprimoramento da experiência digital de nossos consumidores e na 
ampliação acelerada da nossa linha de Marcas Exclusivas.
Ainda em 2021, iniciamos a estruturação das nossas diretrizes para incorporação e consolidação de pilares e premissas ambien-
tais, sociais e de governança (ESG). Esta atitude ratifica o propósito da Companhia de busca pelo desenvolvimento sustentável 

por meio de ações economicamente viáveis, socialmente justas e culturalmente diversas.
Destinamos 1,9% do Lucro Líquido para o Instituto Profarma como investimento social privado para a realização de
ações de impacto social positivo, que beneficiaram mais de 100 mil pessoas em todo o Brasil. Para o UNICEF, repassamos R$ 
1,9 milhão em microdoações realizadas nos checkouts das lojas da Rede d1000.
Em parceria com a 1Mio do UNICEF e o Coletivo Jovem do Instituto Coca-Cola, geramos oportunidades de integração de jovens 
ao nosso time, o que conecta o público beneficiário com a primeira oportunidade de emprego. Iniciamos o ano de 2022 concre-
tizando parceria exclusiva com a P&G e Always, que tem por objetivo combater a pobreza menstrual nas regiões Sudeste e 
Centro-Oeste do país, e ampliamos para 70% de nossas lojas a compensação de consumo de energia, contando agora com 3 
usinas fotovoltaicas compostas por 9.400 painéis solares.
Para assegurar a continuidade do crescimento acelerado em 2022, o Grupo fará investimentos em infraestrutura de TI, transfor-
mação digital e no desenvolvimento de pessoas. A Profarma Distribuição dará foco no desenvolvimento de serviços para clientes, 
no aumento da capacidade operacional com novos CDs, na expansão de área de atuação e da força de vendas. A Rede d1000 
abrirá 10 lojas e reformará/ampliará outras 20, seguirá acelerando em CRM e Marcas Exclusivas, e focará no desenvolvimento 
da categoria Genéricos.
Com tudo isso, iniciamos 2022 com a confiança e o otimismo renovados, movidos por um modelo de atuação que já se compro-
vou eficaz e certos de que estamos percorrendo o melhor caminho para geração de valor para acionistas e para a sociedade, 
contando sempre com o apoio dos nossos conselheiros, colaboradores, clientes e fornecedores.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: A Profarma Distribuidora de Produtos Farmacêuticos S.A. (“Profarma” ou “Grupo”) é um Grupo de 
capital aberto, fundada em maio de 1961, com sede na Avenida Ayrton Senna, 2.150, bloco P, 3º andar, no Estado do Rio de 
Janeiro, e possui como objeto social o comércio atacadista e a distribuição de produtos farmacêuticos, cosméticos e similares, 
produtos de perfumaria e participação no capital de outras sociedades, independentemente do setor econômico. Através de sua 
área de logística, a controladora distribui seus produtos nas regiões Sul, Sudeste, Nordeste e Centro-oeste. São 13 (treze) 
Centros de Distribuição (CD) localizados em regiões estratégicas do país e a sede corporativa no Rio de Janeiro. O Grupo atra-
vés de suas controladas no segmento varejo reúne as redes Drogasmil, Farmalife, Tamoio e Rosário, com uma plataforma de 214 
lojas, no estado do Rio de Janeiro e no Centro Oeste. A controladora, suas controladas e coligadas atuam, principalmente, na 
atividade de distribuição e venda no varejo de produtos farmacêuticos e hospitalares.
2. Base de preparação - Declaração de conformidade (com relação às normas IFRS e às normas do CPC): As demonstrações 
financeiras consolidadas foram preparadas de acordo com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas 
pelo International Accouting Standards Bords (IASB) e também de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR 
GAAP), este materializou-se através dos pronunciamentos denominados CPC. As demonstrações financeiras individuais da 
controladora foram elaboradas de acordo com o BR GAAP. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Admi-
nistração em 15 de março de 2022. 2.1. Análise impactos COVID-19: Em atendimento ao Oficio-Circular CVM SNC/SEP no. 
02/2020 tendo em vista o novo cenário atual de pandemia do Covid-19, o Grupo fez uma análise de possíveis impactos nas 
demonstrações financeiras deste período. Vale destacar que no ano todos os centros de distribuição funcionaram normalmente 
durante o período de pandemia do COVID-19, assim como todas as lojas em shoppings já estavam reabertas desde o final do 
primeiro semestre de 2020 e estão operando dentro da normalidade, mediante a adoção das medidas necessárias para proteção 
de nossos funcionários e clientes. Como forma de minimizar os impactos da pandemia do COVID-19 em nossos negócios, 
adotamos as seguintes medidas: Preservação de caixa: • Redução de custos e de despesas. • Mudanças operacionais no seg-
mento varejo no sentido de aumentar a capilaridade e logística das vendas Delivery. • Revisão e negociação do contrato de 
aluguel das lojas, seja para aplicação de índice de correção inferior ao IGP-M, seja pela redução do fluxo de pessoas em algu-
mas lojas, especialmente aquelas localizadas em shopping. 2.1. Colaboradores e saúde: • Adequação do número de colabora-
dores de loja, em função dos horários de maior fluxo de consumidores • Manutenção de um canal exclusivo para acompanha-
mento dos casos suspeitos da doença, com uma equipe médica e assistentes sociais para apoio a colaboradores e familiares. • 
Comunicação e treinamentos frequentes sobre prevenção, higiene e cuidados com a saúde. • Distribuição de kits de prevenção 
(álcool gel, luvas e máscaras) para nossos colaboradores. • Monitoramento de casos suspeitos e confirmados e de colaborado-
res que tiveram contato direto com casos positivos. • Implementação de protocolos de biossegurança nos estabelecimentos. • 
Adequação físicas das lojas para promover a segurança no atendimento aos clientes. • Afastamento do local de trabalho dos 
colaboradores pertencentes aos grupos de risco. • Home office para a área corporativa. • Reuniões entre colaboradores e lide-
ranças realizadas através de plataformas digitais. • Suspensão de viagens para todos os colaboradores e estabelecimentos. • 
Controle de fluxo de pessoas em loja, com corredor de isolamento, para manter a distância recomendada. Comunidade: • Refor-
ço na campanha de solidariedade em parceria com UNICEF, através do Instituto Profarma de Responsabilidade Social, para 
ajudar as comunidades mais vulneráveis ao COVID-19. • Distribuição de kits de higiene, com o apoio de fornecedores, para as 
centenas de famílias assistidas pelo Instituto Profarma de Responsabilidade Social e a outras que se encontram em vulnerabili-
dade social no Rio de Janeiro e Distrito Federal. • Manutenção de protocolos para orientação de colaboradores e clientes, com 
base nas determinações da Organização Mundial da Saúde (“OMS”), do Ministério da Saúde, da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária ( Anvisa�) e da Associação Brasileira das Redes de Farmácias e Drogarias (“Abrafarma”). O valor recuperável do ágio 
referente às aquisições no montante de R$ 440.236 foi testado ao final do exercício de 2021, levando em consideração os im-
pactos decorrentes do cenário de pandemia. Com estimativas suportadas principalmente pela resiliência do mercado farmacêu-
tico tendo em vista a sua essencialidade, a administração não identificou qualquer ajuste quanto à recuperabilidade do ágio no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021. Com relação às dívidas bancarias (empréstimos líquidos de instrumentos) de curto 
e longo prazo, no total de R$ 558.453 (R$ 601.110 em 31 de dezembro de 2020), Em relação aos efeitos da pandemia o Grupo 
não necessitou de renegociações ou extensões de prazos, seguindo sua estratégia de gerenciamento de dívida, através de re-
novações de dívidas quando necessário. Não há exposição a variação cambial não protegida em seus ativos e passivos finan-
ceiros, portanto não há necessidade de se revisar ou constituir provisões adicionais relativas ao cenário Covid-19, tendo em 
vista a volatilidade da taxa de cambio observada desde o início da pandemia. Não foram observadas interrupções significativas 
na cadeia de fornecimento de produtos para revenda, tendo sido possível manter os mesmos níveis médios de serviços de 
atendimento aos clientes neste período, em relação a períodos anteriores. As vendas no exercício findo em 31 de dezembro de 
2021 não foram significativamente impactadas pelo isolamento no país, tendo em vista a essencialidade dos produtos comercia-
lizados, na sua maioria medicamentos. No entendimento da nossa administração, as medidas tomadas até o momento - e que 
estão em constante reavaliação - buscam manter o nível de serviço e qualidade operacional que prezamos em nossas opera-
ções, além de preservar a saúde e bem-estar dos nossos colaboradores, fornecedores e clientes e da sociedade como um todo, 
apoiando o cumprimento das medidas determinadas pelas autoridades públicas. Apesar de estarmos presenciando um momen-
to de incertezas, em que não é possível precisar seus impactos, bem como seu prazo de duração, no entendimento da nossa 
administração, tais medidas visam a manutenção da evolução de nosso Grupo no decorrer deste período. Diante do exposto não 
foram verificados impactos contábeis relevantes nas demonstrações financeiras.
3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas 
em Reais, que é a moeda funcional do grupo, todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma.
4. Principais políticas contábeis, julgamentos, estimativas - 4.1) Uso de estimativas e julgamento: Na preparação destas 
demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas contábeis do 
Grupo e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
As estimativas e premissas são revisadas de forma continua. Revisões com relação às estimativas contábeis são reconhecidas 
no exercício em que as estimativas são revisadas. As principais áreas que envolvem estimativas e premissas são: a) Contas a 
Receber e outros contas a receber: O Grupo utiliza uma matriz de provisão para calcular a perda de crédito esperada para 
contas a receber. As taxas de provisão aplicadas são baseadas no histórico de perdas de recebíveis que apresentam padrões 
de perda semelhantes e mudanças nas estimativas prospectivas de fatores macro economicos. A avaliação da correlação entre 
as taxas de perda histórica observadas, as condições econômicas previstas e as perdas de crédito esperadas são uma estima-
tiva significativa, analizadas e atualizadas em todas as divulgações. As informações sobre as perdas de crédito esperadas, sobre 
as contas a receber e ativos de contrato do Grupo estão divulgadas nas Notas 7 e 11. b) Estoques (provisão para perda de es-
toques): O Grupo utiliza uma matriz de provisão para calcular a provisão para perda de estoques que é calculada com base no 
histórico de baixa por perda e com base nas políticas de negociação junto a fornecedores de devolução de estoque. c) Provisões 
para Contingências (riscos trabalhistas, fiscais e cíveis): O Grupo e suas controladas são parte em ações judiciais e processos 
administrativos perante vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações, envolvendo 
questões tributárias, trabalhistas e aspectos cíveis. A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, 
análise das demandas judiciais pendentes e com base na experiência anterior referente às quantias reivindicadas, constitui 
provisão em montante considerado suficiente para cobrir as perdas estimadas com as ações em curso. d) Imposto de renda e 
contribuição social diferidos ativos e a recuperar - São registrados ativos relacionados a impostos diferidos decorrentes de dife-
renças temporárias entre as bases contábeis de ativos e passivos e as bases fiscais. Os impostos diferidos ativos são reconhe-
cidos à medida em que é esperada a geração de lucro tributável futuro suficiente com base em projeções elaboradas pela Admi-
nistração. Essas projeções incluem hipóteses relacionadas ao desempenho da Companhia e fatores que podem diferir das 
estimativas atuais. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de relatório e reduzidos 
à medida que sua realização não seja mais provável. e) Avaliação de instrumentos financeiros - São utilizadas premissas e téc-
nicas de avaliação que incluem informações que não se baseiam em dados observáveis de mercado para estimar o valor justo 
de determinados tipos de instrumentos financeiros, bem como a análise de sensibilidade dessas premissas. f) Ativos mantidos 
para venda - A classificação do investimento da controlada Cannes RJ Participações para ativos mantidos para venda satisfez 
os critérios pelos seguintes motivos: • A Cannes RJ Participações está disponível para venda imediata, podendo ser vendida a 
um potencial comprador em seu estado atual; • As ações requeridas para se completar a venda foram iniciadas e são esperadas 
que sejam concluídas em um ano a partir da data de classificação; • Negociações preliminares com o potencial comprador já 
iniciada. Aguardando somente a aprovação do Conselho de Administração da Defesa Econômica - CADE; e • O Conselho de 
Administração aprovou o plano de venda em 16 de agosto de 2021. g) Arrendamentos - A Companhia tendo como base a norma 
IFRS 16 (CPC 06 - R2) aplicou o modelo de contabilização de arrendamentos mercantil para todos os tipos de arrendamentos, 
exceto para arrendamentos de curto prazo (contrato de prazo é igual ou inferior a 12 meses) e arrendamentos de ativo de baixo 
valor. A Companhia remensura seu passivo de arrendamento em razão de reavaliações ou modificações do arrendamento, para 
refletir pagamentos fixos na essência revisados. Tais ajustes são diretamente levados contra o ativo “direito de uso”. 4.2 - Princi-
pais políticas contábeis: a) Caixa e equivalente de caixa: Incluem saldos de caixa, depósitos bancários à vista e as aplicações 
financeiras com liquidez imediata, com vencimento original de até três meses a partir da data da contratação ou sujeitos a um 
insignificante risco de mudança de valor, e são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e 
não para investimento ou outros propósitos. b) Reconhecimento de receita: A receita é registrada e mensurada obedecendo ao 
pronunciamento técnico CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente. As receitas são reconhecidas: (i) quando ou conforme a 
entidade satisfaz as obrigações de performance assumidas no contrato com o cliente; (ii) quando for possível identificar os direi-
tos; e (iii) quando houver substância comercial e for provável que a entidade receberá a contraprestação à qual terá direito. As 
receitas do Grupo são divididas em dois segmentos sendo: Receita no segmento varejo - as receitas são fundamentalmente 
representadas por vendas em balcão à vista e por cartão de débito e crédito para o consumidor final. Os clientes obtêm o con-
trole dos produtos vendidos, substancialmente medicamentos e perfumaria, quando os produtos são entregues e aceitos pelos 
clientes nas instalações do Grupo (lojas físicas), sendo as faturas emitidas e a receita reconhecida naquele momento. Eventuais 
descontos são concedidos no momento das vendas, e é reconhecido como redutores da receita. Dada a natureza dos produtos 
vendidos (medicamentos, origem controlada), raramente são aceitas devoluções. Receita no segmento distribuição - as receitas 
são representadas por vendas de medicamentos e perfumaria substancialmente, a grandes redes de drogarias na maioria das 
vezes a prazo. As receitas são reconhecidas quando da emissão das faturas e entrega aos clientes. c) Instrumentos financeiros 
- i) Reconhecimento e mensuração: O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente 
na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando o Grupo 
se torna parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clien-
tes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, 
para um item não mensurado ao valor justo por meio do resultado (“VJR”), os custos de transação que são diretamente atribuí-
veis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensu-
rado inicialmente ao preço da operação. ii) Classificação e mensuração subsequente - Instrumentos financeiros: No reconheci-
mento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes (“VJORA”) - instrumento de dívida; ao VJORA - instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos financeiros 
não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que o Grupo mude o modelo de negócios para 
a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período 
de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender 
ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: - É mantido dentro de um modelo de negócios cujo 
objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e - Seus termos contratuais geram, em datas 
específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um 
instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado 
ao VJR: - É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contra-
tuais quanto pela venda de ativos financeiros; e - Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são 
apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial de um investimento em um 
instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, o Grupo pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações 
subsequentes no valor justo do investimento em Outros Resultados Abrangentes (“ORA”). Essa escolha é feita investimento por 
investimento. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme 
descrito acima, são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No reconhecimento inicial, o 
Grupo pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda os requisitos para ser mensurado ao 
custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de 
outra forma surgiria. Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas: política aplicável: - Ativos financeiros a 
VJR: Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividen-

dos, é reconhecido no resultado. - Ativos financeiros a custo amortizado: Esses ativos são subsequentemente mensurados ao 
custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de 
juros e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resulta-
do. - Instrumentos de dívida a VJORA: Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A receita de juros calcu-
lada utilizando o método de juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros resul-
tados líquidos são reconhecidos em ORA. No desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA é reclassificado para o 
resultado. - Instrumentos patrimoniais a VJORA: Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. Os dividendos 
são reconhecidos como ganho no resultado, a menos que o dividendo represente claramente uma recuperação de parte do 
custo do investimento. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA e nunca são reclassificados para o resultado. Ativos 
financeiros: O Grupo desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou 
quando o Grupo transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em 
uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na 
qual o Grupo nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e 
também não retém o controle sobre o ativo financeiro. Passivos financeiros: O Grupo desreconhece um passivo financeiro quan-
do sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. O Grupo também desreconhece um passivo financeiro quando os 
termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo 
passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financei-
ro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa 
ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. iv) Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o 
valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, o Grupo tenha atualmente um direito legalmente 
executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. v) Instrumentos financeiros derivativos e contabilidade de hedge: O Grupo mantém instrumentos fi-
nanceiros derivativos para proteger suas exposições aos riscos de variação de moeda estrangeira e taxa de juros. Os derivativos 
são mensurados inicialmente pelo valor justo. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo e as 
variações no valor justo são normalmente registradas no resultado. O Grupo designa certos derivativos como instrumentos de 
hedge para proteção da variabilidade dos fluxos de caixa associada a transações previstas altamente prováveis, resultantes de 
mudanças nas taxas de câmbio e de juros. No início das relações de hedge designadas, o Grupo documenta o objetivo do ge-
renciamento de risco e a estratégia de aquisição do instrumento de hedge. O Grupo também documenta a relação econômica 
entre o instrumento de hedge e o item objeto de hedge, incluindo se há a expectativa de que mudanças nos fluxos de caixa do 
item objeto de hedge e do instrumento de hedge compensem-se mutuamente. Hedges de valor justo: O ganho ou a perda no 
instrumento de hedge deve ser reconhecido no resultado (ou outros resultados abrangentes, se o instrumento de hedge protege 
instrumento patrimonial para o qual a entidade escolheu apresentar alterações no valor justo em outros resultados abrangentes). 
O ganho ou a perda protegida no item protegido deve ajustar o valor contábil do item protegido (se aplicável) e deve ser reconhe-
cido no resultado. Se o item protegido for ativo financeiro (ou componente dele) mensurado ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes, o ganho ou a perda protegida no item protegido deve ser reconhecido no resultado. Se o item protegido 
for instrumento patrimonial para o qual o Grupo escolheu apresentar alterações no valor justo em outros resultados abrangentes, 
esses valores devem permanecer em outros resultados abrangentes. Quando o item protegido for compromisso firme não reco-
nhecido (ou componente dele), a alteração acumulada no valor justo do item protegido, subsequente à sua designação, deve ser 
reconhecida como ativo ou passivo com o ganho ou a perda correspondente reconhecida no resultado. O ganho ou a perda no 
instrumento de hedge: A parte eficaz do ganho ou perda do instrumento de hedge é reconhecida diretamente no patrimônio lí-
quido em outros resultados abrangentes. Qualquer ganho ou perda remanescente no instrumento de hedge (inclusive decorren-
tes do “reequilíbrio” do índice de hedge) é uma inefetividade, e, portanto, deve ser reconhecida no resultado. Os valores contabi-
lizados em outros resultados abrangentes são transferidos imediatamente para a demonstração no mesmo momento em que o 
item protegido impacta o resultado. A Companhia deve descontinuar prospectivamente a contabilização de hedge somente 
quando a relação de proteção deixar de atender aos critérios de qualificação (após levar em consideração qualquer reequilíbrio 
da relação de proteção). A Companhia utiliza contratos de swap para oferecer proteção contra a sua exposição a variação do 
câmbio nos seus empréstimos em moeda estrangeira, de forma a anular o risco cambial, substituindo-o pela variação para reais 
indexados ao CDI. d) Base de consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas do Grupo, em 31 de dezembro de 2021 
e 2020 incluem as Demonstrações Financeiras das controladas diretas D1000 VarejoFarma Participações S.A, Farmadacta In-
formatica Limitada, Locafarma Logistica e Transporte Ltda, Promovendas Representações LTDA, Conectfarma Marketing e Call 
Center LTDA e das controladas indiretas Drograria Cipriano de Santa Rosa Ltda, CSB Drogarias S.A, Drogaria Rosário S.A, 
Centro Oeste Farma Distribuidora de Medicamentos Ltda e LCFA Distribuidora de Produtos Farmacêuticos LTDA. Controladas 
são todas as entidades nas quais o Grupo detém o controle. As controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que 
o controle é transferido para o Grupo. A consolidação é interrompida a partir da data em que o Grupo deixa de ter o controle. 
Transações, saldos e ganhos não realizados em transações em empresas do Grupo são eliminados. As políticas contábeis do 
Grupo são aplicadas consistentemente entre todas as empresas que fazem parte do consolidado. e) Conta a receber de clientes: 
As contas a receber de clientes são registradas pelo valor faturado, ajustado ao valor presente (quando aplicável, para melhor 
refletir o valor justo da transação) e líquido de provisão para perda esperada. O cálculo do valor presente é efetuado com base 
numa taxa de juros que reflete o prazo, a moeda e o risco da transação. A contrapartida dos ajustes a valor presente é contabi-
lizada na receita bruta. A diferença entre o valor presente de uma transação e o valor de face do faturamento é considerada re-
ceita financeira e será apropriada ao longo do prazo de vencimento da transação. As perdas de crédito esperadas foram consti-
tuídas em montante considerado suficiente pela Administração para suprir as eventuais perdas na realização dos créditos. 
f) Estoques: Os estoques são avaliados com base no custo médio de aquisição, deduzido pelo líquido de provisão para perda, 
quando aplicável, que não excede o valor de mercado (líquido realizável). g) Ativo disponível para venda: Os ativos não circulan-
tes classificados como disponível para venda são mensurados pelo menor montante entre o seu custo contábil e o seu valor 
justo, líquido das despesas com a venda, caso haja. h) Investimentos: Nas demonstrações financeiras individuais, os investimen-
tos em controladas e coligadas são avaliados por equivalência patrimonial. i) Imobilizado: Registrado pelo custo de aquisição, 
deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment), caso aplicável. A depreciação dos 
ativos é calculada pelo método linear com base nas taxas mencionadas na Nota Explicativa nº 15 e leva em consideração o 
tempo de vida útil estimado dos bens. j) Ativos intangíveis Os ativos intangíveis compreendem os ativos adquiridos de terceiros, 
inclusive por meio de combinação de negócios, sendo eles: • Ágio apurado nas aquisições envolvendo combinações de negócios. 
O ágio sem vida útil definida é testado anualmente e deduzido das perdas por redução do valor recuperável acumuladas, se 
necessário. • Software adquirido de terceiros com vida útil definida são amortizados pelo período de 5 anos. Estes ativos são 
mensurados pelo custo total de aquisição menos as despesas de amortização. • Pontos Comerciais adquiridos de terceiros e 
mensurados pelo custo de aquisição com vida útil de acordo com prazo de contratos de alugueis. • Valor de marca apurado nas 
aquisições envolvendo a combinação de negócios. O valor de marca sem vida útil definida é testado anualmente e deduzido das 
perdas por redução do valor recuperável acumuladas, se necessário. k) Redução ao valor recuperável de ativos - impairment - 
Instrumentos financeiros e ativos contratuais: O Grupo reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos finan-
ceiros mensurados ao custo amortizado. O Grupo mensura a provisão para perda em um montante igual às perdas esperada 
para 12 meses (abordagem simplificada). Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamen-
te desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, o Grupo considera informações razoáveis e 
passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quan-
titativas e qualitativas, com base na experiência histórica do Grupo, na avaliação de crédito e considerando informações pros-
pectivas. O Grupo presume que o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente se este estiver com mais 
de 30 dias de atraso. O Grupo considera um ativo financeiro como inadimplente quando: - É pouco provável que o devedor pague 
integralmente suas obrigações de crédito ao Grupo, sem recorrer a ações como a realização da garantia (se houver alguma); ou 
- O ativo financeiro estiver vencido há mais de 180 dias. Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito 
esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor 
presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos ao Grupo de 
acordo com o contrato e os fluxos de caixa que o Grupo espera receber). Baixa: O valor contábil bruto de um ativo financeiro é 
baixado quando o Grupo não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. O Grupo 
não espera nenhuma recuperação significativa do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar 
sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos do Grupo para a recuperação dos valores devidos. Ativos 
não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros do Grupo (formado substancialmente pelo ativo imobilizado e 
intangível com vida útil indefinida) são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor re-
cuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de redução ao valor recuperável, 
os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas 
de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos 
ou UGCs, sendo cada segmento considerado pela Administração como um UGC. O ágio de combinações de negócios é alocado 
às UGCs ou grupos de UGCs que se espera que irão se beneficiar das sinergias da combinação. O valor recuperável de um 
ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. O valor em uso é 
baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos 
que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma 
perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. 
Perdas de valor são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas para redu-
ção de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC 
(ou grupo de UGCs) de forma pro rata. Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é revertida. Quanto 
aos demais ativos, as perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil 
do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não 
tivesse sido reconhecida. O Grupo não identificou indicativos de perda desses ativos nos exercícios de 2021 e 2020. l) Arrenda-
mento mercantil: O Grupo avalia, na data de início do contrato de aluguel, se esse contrato é ou contém um arrendamento. Ou 
seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de contra-
prestação. O Grupo como arrendatária aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrenda-
mentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. O Grupo reconhece os passivos 
de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos 
ativos subjacentes. a) Ativos de direito de uso: O Grupo reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento 
(ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, 
deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova re-
mensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento 
reconhecidos mensurados pelo valor presente, custos diretos iniciais incorridas e pagamentos de arrendamentos realizados até 
a data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linear-
mente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. b) Passivos de arrendamento: O 
Grupo determina o prazo não cancelável de um arrendamento avaliando as opções de prorrogação e de rescisão do contrato de 
arrendamento, considerando a razoabilidade de exercer ou não quaisquer dessas opções. Na data de início do arrendamento, o 
grupo reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos a serem realizados durante o 
prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos 
fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um 
índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Os pagamentos de arrendamento incluem 
ainda o preço de exercício de uma opção de compra razoavelmente certa de ser exercida pela Grupo e pagamentos de multas 
pela rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o Grupo exercendo a opção de rescindir a arrendamento. Ao 
calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, o Grupo usa a sua taxa de empréstimo incremental na data de início 
porque a taxa de juros implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de início, o valor do passivo de 
arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além 
disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma mudança no prazo do 
arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de 
uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na avaliação 
de uma opção de compra do ativo subjacente. b) Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor: O Grupo aplica a 
isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo a seus arrendamentos de curto prazo (ou seja, arrendamentos cujo 
prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que não contenham opção de compra ou 

renovação). Também aplica a concessão de isenção de reconhecimento de arrendamento para o qual o ativo subjacente é de 
baixo valor (valores iguais ou inferiores a US$5). Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de ativos 
de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. m) Passivo circulante e 
não circulante: Os passivos circulante e não circulante são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, 
quando aplicável dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimo-
nial. Quando aplicável os passivos circulante e não circulante são ajustados a valor presente (para melhor refletir o valor justo da 
transação), calculados com base em taxas de juros que refletem o prazo, a moeda e o risco da transação. A contrapartida dos 
ajustes a valor presente é contabilizada nas contas que deram origem ao passivo. A diferença entre o valor presente de uma 
transação e o valor de face do passivo é apropriada ao resultado ao longo do prazo do contrato com base no método do custo 
amortizado e da taxa de juros efetiva. Especificamente em relação aos empréstimos e financiamentos denominados em moeda 
estrangeira, estes são mensurados pelo valor justo (na data do balanço), resultante da contabilidade de hedge do valor justo. 
n) Provisão: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando o Grupo possui uma obrigação real legal ou constituída 
como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As pro-
visões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. o) Subvenções governamentais: Uma sub-
venção governamental é reconhecida no resultado ao longo do exercício, confrontada com as despesas que pretende compen-
sar, em base sistemática, desde que atendidas às condições do CPC 07 (R1) - Subvenções e Assistência Governamental. p) 
Imposto de Renda e Contribuição Social (Corrente e Diferido): O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício corren-
te e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente 
de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a 
compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto 
de renda e contribuição social compreende os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido 
são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou itens diretamente reconheci-
dos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. Os impostos diferidos são reconhecidos por prejuízos fiscais não 
utilizados e diferenças temporárias dedutíveis na medida em que seja provável que lucros tributáveis futuros estejam disponíveis 
mediante os quais possam ser utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com base em planos de negócios para 
entidades individuais. Os impostos diferidos ativos são revisados em cada data de reporte e são reduzidos na medida em que 
não seja mais provável que o benefício fiscal relacionado seja realizado; tais reduções são revertidas quando a probabilidade de 
futuros lucros tributáveis progride. Os impostos diferidos não reconhecidos são reavaliados em cada data de reporte e reconhe-
cidos na medida em que seja provável que lucros tributáveis futuros estejam disponíveis mediante os quais possam ser utiliza-
dos. r) Demonstrações dos fluxos de caixa (“DFC”): A Companhia classifica os juros pagos como atividade de financiamento, por 
entender que os juros pagos representam custos para obtenção de seus recursos financeiros s) Demonstrações de valor adicio-
nado: O grupo elaborou demonstrações do valor adicionado (DVA) individuais e consolidadas nos termos do pronunciamento 
técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, as quais são apresentadas como parte integrante das demonstrações fi-
nanceiras preparadas de acordo com BR GAAP enquanto para IFRS representam informação financeira adicional. t) Resultado 
por ação: O resultado por ação básico é calculado por meio do resultado do período atribuível aos acionistas controladores do 
Grupo e a média ponderada das ações ordinárias em circulação no respectivo exercício. O resultado por ação diluído é calculado 
por meio da referida média das ações em circulação, ajustada pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações, com 
efeito diluidor, nos períodos apresentados, nos termos do CPC 41 e IAS 33. u) Informação por segmento: O Grupo opera nos 
segmentos de distribuição de medicamentos, varejo e entende que eventuais segmentos adicionais não são relevantes, confor-
me nota explicativa 29. v) Normas emitidas, mas ainda não vigentes: O Grupo aplicou pela primeira vez certas normas e altera-
ções, que são válidas para períodos anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2021 (exceto quando indicado de outra for-
ma). O Grupo decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, 
mas ainda não estejam vigentes. Alterações no CPC 06 (R2), CPC 11, CPC 38, CPC 40 (R1) e CPC 48: Reforma da Taxa de 
Juros de Referência.: As alterações aos Pronunciamentos CPC 38 e 48 fornecem exceções temporárias que endereçam os 
efeitos das demonstrações financeiras quando uma taxa de certificado de depósito interbancário é substituída com uma alterna-
tiva por uma taxa quase que livre de risco. As alterações incluem os seguintes expedientes práticos: • Um expediente prático que 
requer mudanças contratuais, ou mudanças nos fluxos de caixa que são diretamente requeridas pela reforma, a serem tratadas 
como mudanças na taxa de juros flutuante, equivalente ao movimento numa taxa de mercado. • Permite mudanças requeridas 
pela reforma a serem feitas nas designações e documentações de hedge, sem que o relacionamento de hedge seja desconti-
nuado. • Fornece exceção temporária para entidades estarem de acordo com o requerimento de separadamente identificável 
quando um instrumento com taxa livre de risco é designado como hedge de um componente de risco. Essas alterações não 
impactaram as demonstrações financeiras individuais e consolidadas do Grupo. O grupo pretende usar os expedientes práticos 
nos períodos futuros se eles se tornarem aplicáveis. Alterações no CPC 06 (R2): Benefícios Relacionados à Covid-19 Concedi-
dos para Arrendatários em Contratos de Arrendamento que vão além de 30 de junho de 2021.: As alterações preveem concessão 
aos arrendatários na aplicação das orientações do CPC 06 (R2) sobre a modificação do contrato de arrendamento, ao contabi-
lizar os benefícios relacionados como consequência direta da pandemia Covid-19. Como um expediente prático, um arrendatário 
pode optar por não avaliar se um benefício relacionado à Covid-19 concedido pelo arrendador é uma modificação do contrato de 
arrendamento. O arrendatário que fizer essa opção deve contabilizar qualquer mudança no pagamento do arrendamento resul-
tante do benefício concedido no contrato de arrendamento relacionada ao Covid-19 da mesma forma que contabilizaria a mu-
dança aplicando o CPC 06 (R2) se a mudança não fosse uma modificação do contrato de arrendamento. A alteração pretendia 
a ser aplicada até 30 de junho de 2021, mas como o impacto da pandemia do Covid-19 pode continuar, em 31 de março de 2021, 
o CPC estendeu o período da aplicação deste expediente prático para de 30 junho de 2022. Essa alteração entra em vigor para 
exercícios sociais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2021. O Grupo recebeu benefícios concedidos para arrendatários re-
lacionados à Covid-19 e aplicou o expediente prático dentro do período da norma. Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos 
como circulante ou não circulante: Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao 
CPC 26, de forma a especificar os requisitos para classificar o passivo como circulante ou não circulante. As alterações esclare-
cem: (i) O que significa um direito de postergar a liquidação; (ii) Que o direito de postergar deve existir na data-base do relatório; 
(iii) Que essa classificação não é afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito de postergação; (iv) Que so-
mente se um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um instrumento de capital próprio os termos de um passi-
vo não afetariam sua classificação. As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem 
ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, o Grupo avalia o impacto que as alterações terão na prática atual e se os contra-
tos de empréstimo existentes podem exigir renegociação. Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis: Em fevereiro 
de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma correlata ao CPC 23), no qual introduz a definição de “estimativa contábeis”. 
As alterações esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção 
de erros. Além disso, eles esclarecem como as entidades usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas 
contábeis. As alterações serão vigentes para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e aplicarão para mudanças 
nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse período. Adoção antecipada é permitida se di-
vulgada. Não se espera que as alterações tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiros do Grupo Alteração 
ao IAS 1 e IFRS Pratice Statement 2: Divulgação de políticas contábeis. Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 
1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judgements, no qual fornece guias e exem-
plos para ajudar entidades a aplicar o julgamento da materialidade para a divulgação de políticas contábeis. As alterações são 
para ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento para divulgação de 
políticas contábeis significativas para políticas contábeis materiais e adicionando guias para como as entidades devem aplicar o 
conceito de materialidade para tomar decisões sobre a divulgação das políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis 
para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 com adoção antecipada permitida. Já que as alterações ao Practice 
Statement 2 fornece guias não obrigatórios na aplicação da definição de material para a informação das políticas contábeis, uma 
data para adoção desta alteração não é necessária. O Grupo está atualmente avaliando os impactos dessas alterações nas 
políticas contábeis divulgadas.
5. Demonstrações financeiras consolidadas: As demonstrações financeiras consolidadas incluem as informações do Grupo 
e das seguintes controladas:

Participação (%)
Controladas diretas� 31/12/2021 31/12/2020
Farmadacta Informática Ltda.����������������������������������������������������������������������������������������������������������� 99,95% 99,95%
Promovendas Representações Ltda.��������������������������������������������������������������������������������������������������� 99,98% 99,98%
Locafarma Soluções de Transportes e Logística Ltda.������������������������������������������������������������������������� 100,00% 100,00%
D1000 Varejo Farma Participações S/A����������������������������������������������������������������������������������������������� 53,49% 53,49%
Conectfarma Marketing e Call Center Ltda������������������������������������������������������������������������������������������ 99,99% 99,99%

Participação (%)
Controladas indiretas� 31/12/2021 31/12/2020

D1000 D1000
Nice RJ Participações S/A������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 100,00% 100,00%
Drogaria Cipriano de Santa Rosa Ltda����������������������������������������������������������������������������������������������� 100,00% 100,00%
Holding subsidiária Controlada D1000������������������������������������������������������������������������������������������������ Nice Nice
CSB Drogarias S/A������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������ 100,00% 100,00%
Drogaria Rosário S.A.�������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 100,00% 100,00%
Centro Oeste Farma Distribuidora de Medicamentos Ltda (COF)������������������������������������������������������ 100,00% 100,00%
Casa Saba Brasil holdings Ltda���������������������������������������������������������������������������������������������������������� 99,99% 99,99%
Holding subsidiária Controlada Locafarma����������������������������������������������������������������������������������������� Locafarma Locafarma
LCFA Distribuidora de Produtos Farmacêuticos Ltda (**)������������������������������������������������������������������� 100,00% -

Participação (%)
Coligadas� 31/12/2021 31/12/2020
Cannes RJ Participações S/A (*)������������������������������������������������������������������������������������������������������� 10,10% 10,10%
Supernova Comércio Atacadistra S/A�������������������������������������������������������������������������������������������������� 35,00% 35,00%
(*) Holding, com participação direta de 100% na Profarma Specialty Farmacêutica S/A e 100% na Arp Med S/A, 99,99% Arp Med 
Serviços S/A e 100% Integra Medical Consultoria S/A. Investimento com participação de 10,1%, demonstrado como Ativo Dispo-
nível para Venda, conforme nota explicativa no. 10. (**) Empresa do ramo atacadista e distribuição em geral com predominância 
de produtos farmacêuticos, medicamentos, drogas de uso humano e veterinário e produtos de perfumaria em geral. Descrição 
dos principais procedimentos de consolidação: (a) Eliminação dos saldos das contas de ativo e passivo entre as empresas 
consolidadas; (b) Eliminação das participações no capital, nas reservas e nos lucros (prejuízos) acumulados das empresas 
controladas; (c) Eliminação dos saldos de receitas e despesas, bem como de lucros não realizados decorrentes de negócios 
entre as empresas. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira, mas apenas quando não há evidências de proble-
mas de recuperação dos ativos relacionados; (d) Eliminação de encargos de tributos sobre a parcela de lucros não realizados 
apresentados como tributos diferidos no balanço patrimonial consolidado; (e) As políticas contábeis foram aplicadas de maneira 
uniforme em todas as empresas consolidadas e consistem com aquelas utilizadas no exercício anterior.

BALANÇO PATRIMONIAL - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Ativos Nota 2021 2020 2021 2020
Ativos Circulantes
	 Caixa e equivalentes de caixa������������������������������������������������������� 90.741 163.652 188.517 371.792
	 Contas a receber��������������������������������������������������������������������������� 6 915.167 833.299 831.430 761.963
	 Estoques���������������������������������������������������������������������������������������� 7 944.562 771.938 1.084.631 903.842
	 Impostos a recuperar��������������������������������������������������������������������� 328.359 297.268 367.853 335.522
	 Outros ativos circulantes���������������������������������������������������������������� 85.523 74.593 109.576 111.025
	 Total dos Ativos Circulantes����������������������������������������������������������� 2.364.352 2.140.750 2.582.007 2.484.144
	 Investimentos��������������������������������������������������������������������������������� 450.361 485.571 - 36.458
	 Imobilizado������������������������������������������������������������������������������������� 183.852 135.484 519.020 392.620
	 Intangível��������������������������������������������������������������������������������������� 14.052 9.470 624.332 624.476
	 Outros ativos não circulantes��������������������������������������������������������� 176.232 123.458 307.535 223.369
	 Total dos Ativos Não Circulantes��������������������������������������������������� 824.497 753.983 1.450.887 1.276.923

	 Total dos Ativos������������������������������������������������������������������������������ 3.188.849 2.894.733 4.032.894 3.761.067

	 Controladora Consolidado
Passivos Nota 2021 2020 2021 2020
Passivos Circulantes����������������������������������������������������������������������
	 Fornecedores��������������������������������������������������������������������������������� 1.326.049 1.157.151 1.332.953 1.145.663
	 Empréstimos e financiamentos������������������������������������������������������ 69.122 82.976 117.653 167.474
	 Salários e contribuições sociais����������������������������������������������������� 25.592 21.198 51.838 46.735
	 Impostos e taxas���������������������������������������������������������������������������� 57.760 73.398 68.043 83.728
	 Outros ativos circulantes���������������������������������������������������������������� 59.758 32.840 146.399 100.256
	 Total dos Passivos Circulantes������������������������������������������������������ 1.538.281 1.367.563 1.716.886 1.543.856
Passivos Não Circulantes
	 Empréstimos e financiamentos������������������������������������������������������ 438.334 386.711 440.800 433.636
	 IR e CSLL diferidos������������������������������������������������������������������������ - - 38.059 27.384
	 Arrendamento a pagar������������������������������������������������������������������� 99.335 64.643 299.245 232.859
	 Outros ativos não circulantes��������������������������������������������������������� 26.829 29.492 62.016 88.111
	 Total dos Passivos Não Circulantes����������������������������������������������� 564.498 480.846 840.120 781.990
	 Total dos Passivos������������������������������������������������������������������������� 2.102.779 1.848.409 2.557.006 2.325.846
	 Capital social���������������������������������������������������������������������������������� 9 a 1.043.663 1.043.663 1.043.663 1.043.663
	 Ações em Tesouraria��������������������������������������������������������������������� (16.367) (16.367) (16.367) (16.367)
	 Outros Resultados Abrangentes���������������������������������������������������� 9 b (5.270) - (5.270) -
	 Reserva de capital������������������������������������������������������������������������� (33.306) (33.306) (33.306) (33.306)
	 Reservas de lucros������������������������������������������������������������������������ 97.350 52.334 97.350 52.334
	 Total do Patrimônio Líquido atribuído aos controladores��������������� 1.086.070 1.046.324 1.086.070 1.046.324
	 Total do Patrimônio Líquido atribuído a sócios não controladores� - - 389.818 388.897
	 Total do Patrimônio Líquido����������������������������������������������������������� 1.086.070 1.046.324 1.475.888 1.435.221
	 Total do Patrimônio Líquido e Passivos����������������������������������������� 3.188.849 2.894.733 4.032.894 3.761.067

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 
31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em milhares de reais, exceto lucro por ação)

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Receita líquida����������������������������������������������������������������������� 8 6.116.541 5.242.284 6.413.199 5.481.341
Custos das Vendas������������������������������������������������������������������ (5.577.619) (4.802.803) (5.505.628) (4.717.774)
Lucro Bruto���������������������������������������������������������������������������� 538.922 439.481 907.571 763.567
	 Despesas Gerais e administrativas��������������������������������������� (103.583) (90.550) (140.071) (120.916)
	 Despesas Comerciais e marketing��������������������������������������� (92.476) (66.415) (351.589) (294.200)
	 Despesas Logística e distribuição���������������������������������������� (175.122) (149.120) (176.616) (151.879)
	 Despesas de infraestrutura��������������������������������������������������� (31.771) (24.973) (125.882) (101.937)
	 Outras receitas/despesas operacionais�������������������������������� (10.717) 4.049 9.636 23.314
	 Provisão p/ Perda crédito esperado�������������������������������������� 1.399 (2.485) 1.687 (1.409)
	 Participação nos Lucros de Coligadas e������������������������������� 7.025 (5.370) 5.976 4.096
	 Controladas
Lucro antes do Resultado Financeiro��������������������������������� 133.677 104.617 130.712 120.636
	 Resultado financeiro������������������������������������������������������������� (64.809) (63.066) (81.966) (87.488)
Lucro antes dos Impostos���������������������������������������������������� 68.868 41.551 48.746 33.148
	 Imposto de renda e contribuição social

9.324 10.783 30.367 28.649
Lucro do Exercício���������������������������������������������������������������� 78.192 52.334 79.113 61.797
Lucro Atribuível a Proprietários da Controladora�������������� 7 78.192 52.334 78.192 52.334
Participações não Controladoras���������������������������������������� - - 921 9.463

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE - EXERCÍCIOS FINDOS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Valores Expressos em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro do Exercício�������������������������������������������������������������������������������������������������� 78.192 52.334 79.113 61.797
Ajuste ao valor justo de Instrumentos Financeiros derivativos������������������������� (5.270) - (5.270) -
Resultado Abrangente Total do Exercício������������������������������������������������������������� 72.922 52.334 73.843 61.797
Resultado Abrangente Total Atribuído a:
	 Proprietários da Controladora����������������������������������������������������������������������������� 72.922 52.334 72.922 52.334
	 Participações não Controladoras������������������������������������������������������������������������ - - 921 9.463

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 
31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receitas��������������������������������������������������������������������������������������������������������� 6.933.385 6.065.757 7.295.866 6.375.028
Insumos adquiridos de terceiros������������������������������������������������������������������� 5.760.727 5.114.928 5.766.104 5.096.339
Valor adicionado bruto����������������������������������������������������������������������������������� 1.172.658 950.829 1.529.762 1.278.689
Depreciação e amortização��������������������������������������������������������������������������� 31.771 24.973 125.882 101.937
Valor adicionado líquido produzido pela entidade����������������������������������������� 1.140.887 925.856 1.403.880 1.176.752
Valor adicionado recebido em transferência�������������������������������������������������� 24.096 7.777 35.823 25.954
Valor adicionado total a distribuir������������������������������������������������������������������� 1.164.983 933.633 1.439.703 1.202.706
Distribuição do valor adicionado
	 Pessoal e encargos������������������������������������������������������������������������������������� 169.350 138.063 362.547 316.677
	 Impostos, taxas e contribuições������������������������������������������������������������������ 866.751 712.435 953.422 798.488
	 Remuneração de capital de terceiros��������������������������������������������������������� 50.690 30.801 45.542 35.247
	 Lucros retidos��������������������������������������������������������������������������������������������� 78.192 52.334 79.113 61.797
	 Part. Não Controladores nos Lucros Retidos���������������������������������������������� - - (921) (9.463)
Valor adicionado distribuído�������������������������������������������������������������������������� 1.164.983 933.633 1.439.703 1.202.706

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em milhares de reais)
Reservas de Capital Reservas de lucros

Capital  
social

Ações em  
tesouraria

C.M. do  
capital

Transações  
de capital

Reserva de benefícios a  
empregados liquidados  

com instrumentos  
de patrimônio

Incentivos  
fiscais

Reverva  
legal

Lucros  
(prejuízos)  

acumulados

Outros 
Resultados 

Abrangentes

Atribuível a  
proprietários da  

controladora
Participações não  

controladoras
Total (consolidado)  
- IFRS e BR GAAP

Saldos em 31 de Dezembro de 2019������������������  1.159.065  (16.367)  43  (29.749) 7.040  186.823 -  (302.225) - 1.004.630 -  1.004.630
Efeito da diluição do investimento 
	 da controladora após IPO����������������������������������� - - - (10.640) - - - - - (10.640) 10.640 -
Custo de captalização������������������������������������������� - - - - - - - - - - (31.326) (31.326)
Lucro do exercício������������������������������������������������� - - - - - - - 52.334 - 52.334 9.463 61.797
Redução de Capital����������������������������������������������� (115.402) - - - - - - 115.402 - - - -
Reversão de reserva de Lucro������������������������������ - - - - - (186.823) - 186.823 - - - -
Reserva Legal������������������������������������������������������� - - - - - - 2.617 (2.617) - - - -
Reserva de Incentivos Fiscais������������������������������� - - - - - 49.717 - (49.717) - - - -
Adição de Minoritário em Função 
	 de abertura de capital����������������������������������������� - - - - - - - - - - 400.120 400.120
Saldos em 31 de Dezembro de 2020������������������  1.043.663  (16.367)  43  (40.389) 7.040  49.717  2.617 - - 1.046.324 388.897  1.435.221
Lucro do exercício������������������������������������������������� - - - - - - - 78.192 - 78.192 921 79.113
Ajuste de Intrumentos financeiros������������������������� - - - - - - - - (5.270) (5.270) - (5.270)
Juros sobre Capital Próprio����������������������������������� - - - - - - - (33.176) - (33.176) - (33.176)
Reserva Legal������������������������������������������������������� - - - - - - 3.909 (3.909) - - - -
Reserva de Incentivos Fiscais������������������������������� - - - - - 41.107 - (41.107) - - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2021������������������ 1.043.663 (16.367) 43 (40.389) 7.040 90.824 6.526 - (5.270) 1.086.070 389.818 1.475.888

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 
(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Fluxos de caixa de atividades operacionais
	 Caixa líquido gerado pelas (aplicados nas) atividades operacionais���������� 12.486 33.497 107.576 39.344
	 Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento��������������������������������� (25.921) (14.043) (86.409) (47.749)
	 Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de financiamento����� (59.476) (31.228) (204.442) 154.381
	 (Redução) Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa���������������������� (72.911) (11.774) (183.275) 145.976
	 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício������������������������������������� 163.651 175.426 371.792 225.816
	 Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício����������������������������������������� 90.740 163.652 188.517 371.792
	 (Redução) Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa���������������������� (72.911) (11.774) (183.275) 145.976

As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas e auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da 
regulamentação contábil aplicada. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: https://valor.globo.com/valor-ri/; https://ri.profarma.com.br/; https://sistemas.cvm.gov.br/; https://www.b3.com.br/pt_br/produtos-e-servicos/negociacao/renda-varia-
vel/acoes/consultas/informacoes-por-periodo/.
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Continuação

6. Contas a receber
Controladora Consolidado

31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020
Clientes�������������������������������������������������������������������������������������������������� 763.052 716.482 858.986 786.250
Clientes intercompany��������������������������������������������������������������������������� 179.514 142.553 - 1.449
Ajuste a valor presente�������������������������������������������������������������������������� (575) (184) (575) (184)

941.991 858.851 858.411 787.515
Perdas de créditos esperados��������������������������������������������������������������� (26.824) (25.552) (26.981) (25.552)

915.167 833.299 831.430 761.963
Segue a posição dos saldos, antes do efeito do ajuste a valor presente:

Controladora Consolidado
31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020

A Vencer������������������������������������������������������������������������������������������������ 912.993 822.151 828.356 750.880
Vencidos de 1 a 30 dias������������������������������������������������������������������������ 9.025 9.910 9.604 9.881
Vencidos de 31 a 60 dias���������������������������������������������������������������������� 1.532 1.355 1594 1.393
Vencidos de 61 a 90 dias���������������������������������������������������������������������� 929 716 982 728
Vencidos de 91 a 180 dias�������������������������������������������������������������������� 2.332 1.157 2.483 1.202
Vencidos de 181 a 360 dias������������������������������������������������������������������ 2.908 5.118 3.120 4.987
Vencidos acima de 361 dias������������������������������������������������������������������ 12.847 18.628 12.847 18.628

942.566 859.035 858.986 787.699
Segue movimentação para perdas de crédito esperadas (PCE):

Controladora Consolidado
Em 31 de dezembro de 2019�������������������������������������������������� 39.394 39.907
Adições/Reversões������������������������������������������������������������������� 2.547 2.043
Baixas��������������������������������������������������������������������������������������� (16.389) (16.398)
Em 31 de dezembro de 2020�������������������������������������������������� 25.552 25.552
Adições/Reversões������������������������������������������������������������������� 12.104 12.260
Baixas��������������������������������������������������������������������������������������� (10.832) (10.831)
Em 31 de dezembro de 2021�������������������������������������������������� 26.824 26.981
Os valores foram ajustados a valor presente considerando a taxa média de endividamento do Grupo como taxa de desconto de 

0,5197% a.m. em 31 de dezembro de 2021 (0,4225% a.m. em 31 de dezembro de 2020).
7. Estoques

Controladora Consolidado
31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020

Estoque para revenda��������������������������������������������������������������������������� 950.303 776.346 1.091.104 908.542
Provisão para perda������������������������������������������������������������������������������ (5.741) (4.408) (6.473) (4.700)

944.562 771.938 1.084.631 903.842
Movimentação� Controladora Consolidado
Em 31 de dezembro de 2019����������������������������������������������������������������������������������������������������� 3.526 3.526
Adições���������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 1.920 4.599
Reversões������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������ (1.038) (3.425)
Em 31 de dezembro de 2020����������������������������������������������������������������������������������������������������� 4.408 4.700
Adições���������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 3.120 6.373
Reversões������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������ (1.787) (4.600)
Em 31 de dezembro de 2021����������������������������������������������������������������������������������������������������� 5.741 6.473
8. Patrimônio líquido - (a) Capital social: O capital social integralizado é de R$ 1.043.663 em 31 de dezembro de 2021 (R$ 
1.043.663 em 31 de dezembro de 2020), dividido em 123.812.773 ações ordinárias (123.812.773 em 31 de dezembro de 2020), 
nominativas, escriturais e sem valor nominal. O estatuto social do grupo autoriza, mediante deliberação do conselho de adminis-
tração, o aumento do capital social até o limite de R$ 1.500.000. Em Assembleia Geral Extraordinária do dia 23 de dezembro de 
2020, foi aprovada redução do capital social da Companhia com saldo de prejuízos acumulados de R$ 115.402. Ações em te-
souraria: A quantidade de ações em tesouraria em 31 de dezembro de 2021 era de 1.202 ações, com registro no montante de 
R$ 16.367, sem movimentações no período 1º de janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2021. Ágio em transações de capital: 
Saldo em 31 de dezembro de 2021 de R$ 22.807, sem movimentação no período de 1º de janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 
2021, decorrente de ágio na aquisição de ações de empresas para as quais a Companhia já detinha o controle e diluição de in-
vestimento em controladas. (b) Reserva de lucros - Reserva legal: Constituída Reserva Legal à razão de 5% do lucro líquido 
apurado no exercício social findo em 31 de dezembro de 2021 no montante de R$ 3.909 (em 31 de dezembro de 2020, foi de R$ 
2.617), de acordo com os termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, com limite de até o limite de 20% do capital social. Reserva 
estatutária: É destinada a expansão das atividades do Grupo em montante não inferior a 5% do lucro líquido do exercício após 
deduções legais e estatutárias, conforme estatuto social da Companhia, não podendo exceder a 80% do capital social subscrito. 
(c) Reserva de Incentivos fiscais: A companhia constitui reserva de incentivos fiscais referente a regimes fiscais estaduais, de 

acordo a lei complementar 160 de agosto de 2017, referente a destinação do lucro. Em 31 de dezembro de 2021 foi constituída 
reserva de incentivos fiscais de R$ 41.107 (em dezembro de 2020 a constituição foi de R$ 49.117). (d) Dividendos: O Estatuto 
social determina um dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido ajustado na forma da Lei 6.404/76, não foi constituído 
provisão para pagamento de dividendo mínimo obrigatório em função da destinação do lucro para as reservas obrigatórias: 
Reserva Legal e de Reserva Incentivos Fiscais. Em 2021 não houve base para a distribuição de dividendos.

2021
Lucro Líquido do Exercício������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������ 78.192
( - ) Reserva Legal����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� (3.909)
( - ) Reserva de Incentivos Fiscais���������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� (41.107)
( - ) Juros sobre Capital Próprio (*)���������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� (33.176)
Lucro Líquido do Exercício Ajustado������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� -
Base de cálculo de dividendos���������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� -
(*) Em 16 de novembro de 2021 foi aprovado pelo Conselho de administração a proposta de pagamento de Juros s/ capital 
próprio conforme abaixo:
( - ) Juros sobre Capital Próprio����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� (33.176)
( +) IRRF sobre Juros sobre Capital Próprio������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 4.058
( = ) Juros sobre Capital Próprio Líquido������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� (29.118)
9. Receita operacional

Controladora Consolidado
31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020

Receita operacional bruta
Venda de produtos�������������������������������������������������������������������������������� 7.116.243 6.064.818 7.425.433 6.336.228
Impostos e outras deduções����������������������������������������������������������������� (999.702) (822.534) (1.012.234) (854.887)
Receita operacional líquida���������������������������������������������������������������� 6.116.541 5.242.284 6.413.199 5.481.341
10. Eventos Subsequentes: Em 18 de fevereiro de 2022, o Conselho de Administração da Profarma informou a sua controlada 
Rede d1000, sobre a aprovação de proposta de investimento em ações de sua emissão, por meio de operações no mercado de 
bolsa a serem realizadas no ambiente da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, em até 1 (um) ano a contar da data deste Fato Rele-
vante, limitado à quantidade total de até 4.500.000 ações DMVF3, cabendo à Diretoria da Profarma a definição de se, quando e 
em quais termos tais aquisições serão feitas.

Contadora
Cátia Campos Victer Rodrigues CRC-RJ 078.195/O-3

PARECER DO CONSELHO FISCAL
O Conselho Fiscal da Profarma Distribuidora de Produtos Armacêuticos S.A., no uso de suas atribuições legais e estatutárias, de acordo com o disposto no artigo 163, da Lei nº 6.404/1976, examinou o relatório anual da administração, as demonstrações financeiras, a proposta para a destinação do resultado, todos referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021. 
Com base nos documentos examinados, nas análises levadas a efeito e nos esclarecimentos apresentados por representante da Companhia e considerando, ainda, o relatório dos auditores externos, Ernst & Young Auditores Independentes S.S., que expressa uma opinião sem ressalvas, datado de 15 de março de 2022, o CONSELHO FISCAL, por unanimidade, opina que os referidos do-
cumentos estão em condições de serem apresentados para deliberação e recomendam sua aprovação pela Assembleia Geral de Acionistas da Companhia.

Rio de Janeiro, 16 de março de 2022.

Gilberto Braga
Presidente do Conselho Fiscal

Elias de Matos Brito
Membro do Conselho Fiscal

Marcello Joaquim Pacheco
Membro do Conselho Fiscal

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente nos endereços que estão informados nesta publicação resumida. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 15 
de março de 2022, sem modificações.

Composição da Diretoria
Diretor Presidente - Sammy Birmarcker Diretor Executivo e de Relações com Investidores - Maximiliano Guimarães Fischer

Membros do Conselho de Administração

Sammy Birmarcker

Manoel Birmarcker 

Armando Sereno 

Carlos Gros 

Marcel Sapir 
Rafael Teixeira 

Sun Park

Membros do Conselho Fiscal 
Gilberto Braga Elias de Matos Brito Marcello Joaquim Pacheco

Membros do Comite de Auditoria
Carlos Randolpho Gros - coordenador Lucia Maria Martins Casasanta - membro Marcel Sapir - membro
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